
50 APÊNDICE N.º 113 — II SÉRIE — N.º 158 — 18 de Agosto de 2005

cado à administração  local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro,  com  as  alterações  que  lhe  foram  introduzidas  pelo  De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Valéria Magalhães de Moura — por despacho do vice-presidente,
datado de 27 de Maio de 2005, foi renovado o presente contrato
até  21  de  Fevereiro  de  2006.  (Isento  de  visto  do  Tribunal  de
Contas.)

12  de  Julho  de  2005. — O  Vice-Presidente  da  Câmara,  Jorge
Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 5688/2005 (2.ª série) — AP. — Em  cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro,

aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara  foram  renovados,  por mais  seis meses,  os  contratos  de  tra-
balho a  termo certo, com:

A partir de 1 de Agosto de 2005:

Victor Hugo Camacho Borrageiro — técnico superior.
Alberto Luís Apolinário Pereira — assistente  administrativo.
João Adalberto Sousa de Agrela — coveiro.

A partir de 4 de Agosto de 2005:

Nélio Pereira de Andrade — assistente administrativo.
José António da Silva Sousa — cantoneiro de  limpeza.

4 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Manuel Baeta
de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 5689/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos  efeitos,  torna-se  público  que  foram  renovados  os  seguintes  contratos
de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, aplicado à administração local pela Lei n.º 23/2004,
de 22 de Junho:

Número DataNome Categoria de meses de  início

Maria João Mourato Grilo Gama ................... Auxiliar de serviços gerais ............................................. 6 1-7-2005
Rui Manuel Fernandes Amaral ....................... Auxiliar de serviços gerais ............................................. 6 1-7-2005
José Pereira Quinha Fonseca .......................... Auxiliar de serviços gerais ............................................. 6 1-7-2005
João Pedro Tavares Muacho ........................... Auxiliar de serviços gerais ............................................. 6 1-7-2005
Eduardo Jorge Trindade Vaz .......................... Auxiliar de serviços gerais ............................................. 6 1-7-2005

8 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 5690/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos  efeitos,  torna-se  público  que  foram  renovados  os  seguintes  contratos
de  trabalho a  termo certo, nos  termos do n.º 2 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, aplicado à administração  local pela
Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho:

Número DataNome Categoria de meses de  início

Maria de Fátima Mourato Almeida ................ Auxiliar de serviços gerais ............................................. 12 15-7-2005
Maria Helena Pardal Mé ................................. Auxiliar  administrativo ................................................... 12 15-7-2005
João Carlos Palma Custódio ........................... Técnico superior de 2.ª classe  (jornalismo) .................. 12 15-7-2005
João Luís Ferreira Maia .................................. Técnico de 2.ª classe (desporto) .................................... 12 15-7-2005

16 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 5691/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos  se  torna  público  que,  ao  abrigo  da  Lei  n.º 99/2003,  de
27 de Agosto, aplicado à administração local pela Lei n.º 23/2004,
de  22  de  Junho,  foram  celebrados  contratos  de  trabalho  a  termo
resolutivo certo, com o engenheiro do território de 2.ª classe, Ruben
Manuel Bastos Gonçalves, com as  técnicas superiores da área do
urbanismo de  2.ª  classe,  Isabel  Sandra Maia Vieira  e Tânia  João
Lopes  Fadário,  com  o  arquitecto  de  2.ª  classe,  Rui  Pedro  Assis
Fernandes Morais,  e  com a  técnica  superior da  área geográfica  e
planeamento do  território de 2.ª  classe, Susana Catarina Almeida
Cardoso, todos com início em 27 de Junho de 2005, pelo prazo de
seis meses,  renováveis.

14 de Julho de 2005. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, com subdelegação de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 5692/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos  se  torna  público  que,  ao  abrigo  da  Lei  n.º 99/2003,  de
27 de Agosto, aplicado à administração local pela Lei n.º 23/2004,
de  22  de  Junho,  foram  celebrados  contratos  de  trabalho  a  termo
resolutivo  certo,  com  o  técnico  superior  de  2.ª  classe,  António
Pedro  de Carvalho Morais  Soares,  com  início  em 1  de  Junho  de
2005,  e  com  a  engenheira  civil  de  2.ª  classe,  Marta  Alexandra

Gomes Silva, com início em 1 de Julho, pelo prazo de seis meses,
renovável até três anos. (Contratos isentos do visto de Tribunal de
Contas.)

12 de Julho de 2005. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, com subdelegação de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 5693/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador dos Recur-
sos Humanos datado de 11 de Julho de 2005, com base no Decreto-
-Lei  n.º 218/98,  de  17  de  Julho,  foram  renovados,  por  mais
30 meses, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com
Nuno Miguel Teixeira Neto  Soares  Parreira,  João Pedro Tavares
Oliveira Costa e António Jorge Lourenço Silva Dias, todos com a
categoria de técnico-profissionais de audio/som de 2.ª classe, com
efeitos a 9 de Agosto de 2005. (Contratos isentos do visto do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Julho de 2005. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, com subdelegação de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 5694/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos torno público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de  Julho, e por despacho do vereador dos Recursos Humanos
de 29 de Junho de 2005, foi renovado, até 1 de Agosto de 2007, o
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contrato  a  termo  certo,  celebrado  com  Paulo  Jorge  Belo  Santos,
com a categoria de  técnico-profissional de  relações públicas.

14 de Julho de 2005. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, com subdelegação de assinatura, Madalena Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 5695/2005 (2.ª série) — AP. — Admissão de pes-
soal. — Por despacho do presidente da Câmara de 11 de Julho de
2005:

Francisco Jorge Moreira e Ferreira — admitido em regime de con-
trato de trabalho a termo resolutivo certo, pelo prazo de seis me-
ses, com início a 11 de Julho de 2005, para o lugar de operário
semiqualificado/cantoneiro (vias municipais), com o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 137, actualmente na impor-
tância de 434,51  euros.  (Processo  isento de  fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Rama-
lheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Edital n.º 481/2005 (2.ª série) — AP. — Fernando  Sousa
Caeiros,  presidente  da Câmara Municipal  de Castro Verde,  torna
público que, no uso da competência atribuída pelo artigo 68.º, n.º 1,
alínea b)  da Lei  n.º 169/99,  de  18 de Setembro,  republicada pela
Lei n.º 5-A/2002, de 10 de Janeiro, que foi aprovado por esta Câ-
mara Municipal, em reunião realizada no dia 7 de Julho corrente,
o projecto de Regulamento Municipal de Apoio Social para Melho-
rias Habitacionais,  que  a  seguir  de  publica  na  íntegra  e  que,  nos
termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo,
é  submetido  a  apreciação  pública,  pelo  prazo  de  30  dias  úteis  a
contar da sua publicação na 2.ª série do Diário da República, pelo
que  todos os  interessados poderão dirigir, por escrito, as suas su-
gestões a esta Câmara Municipal, no prazo acima referido.

Preâmbulo

A Câmara Municipal, enquanto entidade interventora em maté-
ria  de  acção  social,  tem  o  dever  de  contribuir  para  a  promoção
social  da  comunidade,  mediante  a  satisfação  das  suas  necessida-
des biopsico-sociais, visando, primordialmente os grupos mais des-
favorecidos e excluídos.

A satisfação das necessidades, passa efectivamente por propor-
cionar  condições  de  habitabilidade mais  dignas,  às  famílias mais
desfavorecidas,  nomeadamente  o  desenvolvimento  de  acções  na
área de apoio habitacional.

Apoiar  famílias,  em  situação de vulnerabilidade  social,  através
de uma intervenção multifacetada, ao nível das condições de bem-
-estar,  condições  económico-sociais  e  habitacionais,  facilitará  a
construção de um percurso  individual  e  colectivo,  de plena  cida-
dania.

Através da concretização do direito fundamental à habitação con-
digna,  com o apoio  social  à obtenção e  satisfação das necessida-
des,  assegurando o bem-estar,  a privacidade e qualidade de vida,
contribui-se para  a  eliminação das disparidades  sociais  existentes
e que constituem um entrave à  integração social dos cidadãos.

O  presente  Regulamento  foi  desenvolvido  com  o  objectivo  de
melhorar as condições de habitabilidade dos munícipes, através do
apoio autárquico, visando a melhoria da qualidade de vida da popu-
lação mais carenciada, considerando que na área do município de
Castro Verde, um significativo estrato da população, por motivos
de ordem socioeconómica, só muito dificilmente consegue, de facto,
colmatar as dificuldades estruturais em matéria de condições míni-
mas de salubridade habitacional.

A  par  do  crescente  número  de  solicitações  para  realização  de
obras de melhoria das condições de salubridade ou de segurança,
ou  de  adaptação  das  habitações  a  situações  de  incapacidade  ou
deficiência perturbadora da mobilidade, tem crescido, de igual forma,
a  necessidade  de  intervenção  do  poder  local  no  âmbito  do  apoio
social,  no  sentido de potenciar  a melhoria  das  condições  de vida
das  famílias carenciadas do município de Castro Verde.

Torna-se assim premente que a Câmara Municipal, considerando
o quadro legal das suas atribuições, tome medidas no que concerne

à resolução dessas situações, para as quais as  instituições estatais
e  particulares  não  apresentam  resposta  adequada,  em  ordem  à
melhoria das condições habitacionais  inerentes aos cidadãos mais
carenciados.

Atendendo  a  que  a  Lei  n.º 169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a
redacção que  lhe é dada pela Lei n.º 5-A/2000, de 11 de Janeiro,
no seu artigo 64.º, n.º 4, alínea c), atribui às Câmaras Municipais
competências para promover o apoio a estratos sociais mais desfa-
vorecidos pelos meios mais  adequadas  e  nas  condições  a  estabe-
lecer em Regulamento.

Dando cumprimento a essa prerrogativa, a Câmara Municipal de
Castro Verde  criou o Regulamento Social  do Utente,  onde,  entre
outros  apoios,  prevê  a  concessão  de  apoios  para  recuperação  da
habitação  dos  seus  titulares,  remetendo,  por  sua  vez,  para  regu-
lamento  próprio  o  estabelecimento  das  regras  de  acesso  àqueles
apoios.

Nesse sentido, a Câmara Municipal de Castro Verde desenvol-
veu  o  presente  Regulamento  Municipal  de  Apoio  Social  para
Melhorias Habitacionais, com o intuito de definir as normas regu-
ladoras da atribuição dos apoios destinados à reabilitação das ha-
bitações dos munícipes  carenciados  titulares  do Cartão Social  do
Utente.

Face  ao  exposto,  entende-se  submeter  a  aprovação  o  presente
Regulamento, elaborado com fundamento no n.º 8 do artigo 112.º
e no artigo 241.º, ambos da Constituição da República Portuguesa,
na alínea c) do n.º 4 e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
com vista a  regular os procedimentos necessários e condições de
acesso ao apoio a fundo perdido a conceder pela Câmara Munici-
pal de Castro Verde, visando a melhoria das condições básicas de
habitabilidade dos agregados familiares mais carenciados e desfa-
vorecidos do município.

Projecto de Regulamento Municipal de Apoio Social
para Melhorias Habitacionais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O  presente  Regulamento  estabelece  os  princípios  e  as  re-
gras gerais e as condições de acesso a que obedece o processo para
a  concessão  de  apoio  financeiro  a  fundo  perdido,  para  a  realiza-
ção de melhorias habitacionais, de conservação, beneficiação e ou
adaptação, em habitações próprias, arrendadas ou cedidas, dirigidas
para os agregados familiares mais desfavorecidos, do concelho de
Castro Verde.

2 — Os apoios referidos no ponto anterior destinam-se a contem-
plar habitações que tenham comprometidas as suas condições fun-
cionais, abrangendo situações de recuperação, reabilitação ou repa-
ração, e ainda, de melhoria de condições de segurança e conforto
de  pessoas  em  situação  de  risco,  relacionado  com  a  mobilidade,
decorrente do processo de envelhecimento e ou de doenças cróni-
cas debilitantes e ou portadoras de deficiência físico-motora com-
provada.

Artigo 2.º

Condições de acesso

1 — Têm acesso ao apoio previsto no presente Regulamento, os
titulares do Cartão Social do Utente do município de Castro Verde
que, cumulativamente,  reúnam os seguintes  requisitos:

a) Ser titular do direito de propriedade, usufruto, uso ou arren-
damento a que se destina o apoio por período não inferior
a cinco anos;

b) Ser  residente no concelho de Castro Verde, e em perma-
nência na habitação inscrita para o apoio, há mais de três
anos.

2 — Excepcionalmente, mediante estudo social do caso concreto,
poderá  a  Câmara  Municipal  apreciar  propostas  instruídas  pelo
Gabinete de Educação e Apoio Social, e deliberar estender o acesso
aos  apoios  concedidos  ao  abrigo deste Regulamento  a munícipes
não  titulares  do Cartão Social  do Utente, mantendo-se  a  necessi-
dade  de  verificação  dos  requisitos  constantes  nas  alíneas  a)  e  b)
do número anterior.




